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D e n t r o  da p r o g r a m á t i c a  g o v e r n a m e n t a l  de f o r t a l e c i -  

mento das a t i v i d a d e s  r u r a i s  e  de s o l u ç ã o  r a c i o n a l  dos p r o b l e m a s  li- 

gados ã e s t r u t u r a  e  f u n c i o n a m e n t o  do s i s t e m a  de c o m e r c i a l i z a ç ã o  de 

a l i m e n t o s  e  m a t é r i a s  p r i m a s  i n d u s t r i a l ,  a l é m  dos insumos,  a v u l t a m  

e n t r e  o u t r a s  as  P o l i t i c a s  de P r e ç o s  Min imos ,  s u b s í d i o s  ã p r o d u ç ã o  

e  c o m e r c i a l i z a ç ã o ,  I n c e n t i v o s  às e x p o r t a ç õ e s ,  T a b e l a m e n t o  de P r e -  

ços e  a t u a l m e n t e ,  Compra A n t e c i p a d a  e / o u  F i n a n c i a m e n t o  d i r e t o  ã 
p r o d u t o r e s ,  p e l a s  Companhias I n t e g r a d a s  de D e s e n v o l v i m e n t o  Agrope-  

c u ã r i o ,  a t r a v é s  de Programas  E s p e c i a i s ,  t a i s  como POLONORDESTE e  

P r o j e t o  S e r t a n e j o ,  e n t r e  o u t r o s .  

A p e s a r  da p r o l i f e r a l i d a d e  de empresas e  l e i s  o b j e -  

t i v a n d o  o  p r o d u t o r  r u r a l ,  no s e n t i d o  de seu  f o r t a l e c i m e n t o ,  quan-  

t o  a  sua p o s i ç ã o  de b a r g a n h a  n o  mercado de p r e ç o s  dos p r o d u t o s  a- 

g r T c o i a s  e  a i n d a ,  p a r a  que  e l e ,  " o  p r o d u t o r " ,  aumente seu  p o d e r  de 

compra, a l é m  de  e s t a b e l e c i m e n t o  de mecanismos que p e r m i t i r i a m  p r o -  

t e g e r  o  c o n s u m i d o r  f i n a l ,  o  que se  o b s e r v a  na p r á t i c a ,  p e l o  menos 

no N o r d e s t e ,  é que t a i s  mecanismos,  f o r t a l e c e m  a i n d a  m a i s  a s i m p e r -  

f e i ç õ e s  dos mercados,  s e j a  a t r a v é s  do f o r t a l e c i m e n t o  das i m p e r f e i -  

ções o l i g o p s Ô n i c a s ,  quando da época de " s a f r a "  e  do f o r t a l e c i m e n t o  

das i m p e r f e i ç õ e s  o l i g o p Ô l i c a s ,  quando da "venda' .  

E n f i m ,  t o d a  uma l e g i s l a ç ã o  e m u l t i p l i c i d a d e  de Õrgãos 

que r e f l e t e m  p e r f e i t a m e n t e  o  t remendo e s f o r ç o  do Governo  na s o l u -  

ção do p r o b l e m a ,  m o s t r a  tambgm, p o r  o u t r o  l a d o ,  o  d e s p r e p a r o  des-  

ses Õrgãos p a r a  a t i n g i m e n t o  d a q u e l e s  o b j e t i v o s ,  a g r a v a d o s  p e l o s  r e -  

q u i  s i  t o s  c r e s c e n t e s  do p r o c e s s o  de c o m e r c i a l  i z a ç ã o ,  dos i n t e r e s s e s  
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Dentro da programatica governamental de fortaleci- 
mento das atividades rurais e de solução racional dos problemas li- 
gados 5 estrutura e funcionamento do sistema de comercialização de 
alimentos e matérias primas industrial, além dos insumos, avultam 
entre outras as Políticas de Preços Mínimos, subsídios ã produção 
e comercialização. Incentivos ãs exportações, Tabelamento de Pre- 
ços e atualmente. Compra Antecipada e/ou Financiamento direto a 
produtores, pelas Companhias Integradas de Desenvolvimento Agrope- 
cuário, através de Programas Especiais, tais como POLONORDESTE e 
Projeto Sertanejo, entre outros. 

Apesar da prolifera!idade de empresas e leis obje- 
tivando o produtor rural, no sentido de seu fortalecimento, quan- 
to a sua posição de barganha no mercado de preços dos produtos a- 
grícolas e ainda, para que ele, "o produtor", aumente seu poder de 
compra, além de estabelecimento de mecanismos que permitiriam pro- 
teger o consumidor final, o que se observa na prática, pelo menos 
no Nordeste, é que tais mecanismos, fortalecem ainda mais as imper- 
feições dos mercados, seja através do fortalecimento das imperfei- 
ções oligopsõnicas, quando da época de "safra" e do fortalecimento 
das imperfeições oligopõlicas, quando da "venda". 

Enfim, toda uma legislação e mu 1 tip1icidade de órgãos 
que refletem perfeitamente o tremendo esforço do Governo na solu- 
ção do problema, mostra também, por outro lado, o despreparo des- 
ses Órgãos para atingimento daqueles objetivos, agravados pelos re- 
quisitos crescentes do processo de comercialização, dos interesses 
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dos c o n s u m i d o r e s  e  do  d e s e n v o l v i m e n t o  econômico .  

O D e c r e t o  L e i  no  5.212, de 21 de j a n e i r o  de 1943, j á  
p r e v i a  a u t o r i  dade l e g a l  b ã s i  c a  do Governo,  v i s a n d o  p r o t e g e r  o  "PRO- 

DUTOR RURAL" c o n t r a  e s p e c u l a ç õ e s  de b a i x a  em c o n s e q u ê n c i a  de mano- 

b r a s  de i m p e r f e i ç õ e s  de mercado,  sem c o n t u d o ,  t e r  ao menos p r o g r e -  

d i d o  nos Ú l t i m o s  35 anos,  p o i s  as i m p e r f e i ç õ e s  s e  m a n i f e s t a m  com 

ma is  i n t e n s i d a d e  a t u a l m e n t e ,  t a l v e z  em d e c o r r ê n c i a  da p é s s i m a  apl i -  

c a b i l i d a d e  da l e g i s l a ç ã o ,  compreendendo desde os e s t u d o s  de f ixação 

dos n í v e i s  de p r e ç o s  a t é  a  e x e c u ç ã o  das p o l i t i c a s  de  e s t a b i l i z a ç ã o  

nos d i v e r s o s  n r v e i  s  P r o d u t o r  e  Consumidor .  

P o r  d e f i n i ç ã o ,  p r e ç o  6  o  v a l o r  e s t a b e l e c i d o  a  umbem 

e / o u  s e r v i ç o ,  que  tem como p r i n c í p i o  l õ g i c o ,  g a r a n t i r  o  p r o d u t o r  , 
p e l o  menos, uma remuneração  j u s t a  aos f a t o r e s  de p r o d u ç ã o  e n v o l v i -  

dos no p r o c e s s o  p r o d u t i v o .  T a l  f a t o  não a c o n t e c e  porém,com os pro- 

dutores a g r i c o l a s ,  f a c e  as e l e v a d a s  i m p e r f e i ç õ e s  de mercado  e x i s -  

t e n t e s  e  a i n d a ,  r e f o r ç a d a s  p e l a  m u l t i p l i c i d a d e  de l e i s ,  d e c r e t o s  e  

Õrgãos c r i a d o s  p a r a  p r o t e g e r  o  p r o d u t o r ,  que  n a  r e a l i d a d e ,  exercem 

e f e i t o s  t o t a l m e n t e  c o n t r á r i o s  aos i n t e r e s s e s  n a c i o n a i s  e  m u i t o  e s -  

p e c i a l m e n t e ,  a  a g r i c u l t u r a  r e g i o n a l ,  a p e s a r  da l e g i s l a ç ã o  sabiamen- 

t e  p r e t e n d e r  t r a n s f e r i r  ao Governo  t o d a  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  de ma- 

n u t e n ç ã o  dos e s t o q u e s .  

A t r a v g s  da P o l i t i c a  de P r e ç o s  M i n i m o s ,  a  l e g i s l a ç ã o  

tem como p r i n c i p i o  f i l o s ó f i c o  d i n a m i z a r  a  a g r i c u l t u r a  e  n o r m a l i z a r  

os f l u x o s  do a b a s t e c i m e n t o ,  p e r m i t i n d o  com i s s o ,  uma r e m u n e r a ç ã o  ao 

p r o d u t o r  de um p r e ç o  CHAO ou s e j a ,  p r e ç o  ao n i v e l  de c u s t o  de f a -  

t o r e s  e  e v i t a r  as  e l e v a ç õ e s  e x c e s s i v a s  dos p r e ç o s  ao n í v e l  do con-  

sumi d o r  f i na1 . 
Na p r á t i c a ,  t o d a v i a ,  i s t o  não a c o n t e c e ,  e  o  que  ê 

m a i s  g r a v e ,  essa  l e g i s l a ç ã o  r e s u l t a  em um dos m a i o r e s  i n s t r u m e n t o s  

de c r g d i  t o  e  f i n a n c i a m e n t o  das g r a n d e s  empresas,  n o t a d a m e n t e  daque- 

l a s  que detêm n e g ó c i o s  em t o d o  t e r r i t ó r i o  n a c i o n a l ,  e  a i n d a ,  con-  

t r o l a m  g r a n d e  p a r t e  dos n e g ó c i o s  das B o l s a s  no  P a i s  e  no  e x t e r i o r ,  

c u j o  n i v e l  de p r e ç o  p a r a  e s s a s  empresas  é o  p o n t o  de m a x i m i z a ç ã o d e  

seus n e g õ c i o s ,  p o i s  ba ixam,  quando  d e s e j a m  c o m p r a r  e / o u  t r a n s f e r i r  
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dos consumidores e do desenvolvimento econômico. 

0 Decreto Lei n9 5,212, de 21 de janeiro de 1943, já 
previa autoridade legal básica do Governo, visando proteger o "PRO- 
DUTOR RURAL" contra especulações de baixa em conseqüência de mano- 
bras de imperfeições de mercado, sem contudo, ter ao menos progre- 
dido nos últimos 35 anos, pois as imperfeições se manifestam com 
mais intensidade atualmente, talvez em decorrência da péssima apli- 
cabilidade da legislação,, compreendendo desde os estudos de fixação 
dos níveis de preços atê a execução das políticas de estabilização 
nos diversos níveis Produtor e Consumidor. 

Por definição, preço ê o valor estabelecido a um bem 
e/ou serviço, que tem como princípio lógico, garantir o produtor , 
pelo menos, uma remuneração justa aos fatores de produção envolvi- 
dos no processo produtivo. Tal fato não acontece porem,com os pro- 

dutores agrícolas, face as elevadas imperfeições de mercado exis- 
tentes e ainda, reforçadas pela multiplicidade de leis, decretos e 
órgãos criados para proteger o produtor, que na real idade, exercem 
efeitos totalmente contrários aos interesses nacionais e muito es- 
pecialmente, a agricultura regional, apesar da legislação sabiamen— 
te pretender transferir ao Governo toda a responsabilidade de ma- 
nutenção dos estoques. 

Através da Política de Preços Mínimos, a legislação 
tem como princípio filosófico dinamizar a agricultura e normalizar 
os fluxos do abastecimento, permitindo com isso, ulna remuneração ao 
produtor de um preço CHÃO ou seja, preço ao nível de custo de fa- 
tores e evitar as elevações excessivas dos preços ao nível do con- 
sumi dor final. 

fia prática, todavia, isto não acontece, e o que ê 
mais grave, essa legislação resulta em um dos maiores instrumentos 
de crédito e financiamento das grandes empresas, notadamente daque- 
las que detém negócios em todo território nacional, e ainda, con- 
trolam grande parte dos negócios das Bolsas no País e no exterior, 
cujo nível de preço para essas empresas é o ponto de maximizaçãode 
seus negócios, pois baixam, quando desejam comprar e/ou transferir 
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p a r a  as suas  a g ê n c i a s  e / o u  " t e s t a s  de f e r r o " ,  n o u t r a s  r e g i õ e s  do 

p a r s  ou no  e x t e r i o r ,  e  sobem os  n i v e i s  de p r e ç o s  quando e s t ã o  de 

posse  dos  e s t o q u e s  a t u a n d o  dessa  f o r m a  como o l i g o p o l i s t a s .  

P o r  Ú l t i m o ,  a  a rgumentação  de que os r i s c o s  f i n a n -  

c e i r o s  p a r a  manutenção  de e s t o q u e s  t o r n a - s e  f a t o r  de p e r t u r b a ç ã o d a  

n o r m a l i z a ç ã o  c o m e r c i a l ,  quando  da l i b e r a ç ã o  desses  e s t o q u e s  em po-  

d e r  da a u t o r i d a d e ,  é t o t a l m e n t e  f a l s a ,  p o i s  t a i s  a t i v i d a d e s  e s t ã o  

p r e v i s t a s  no  p r o c e s s o  de d e m o c r a t i z a ç ã o  dos mercados,  ou  sejam, p a r -  

t i c i p a ç õ e s  no s i s t e m a  de compra,  quando  da época da s a f r a ,  t e n d o  

em v i s t a  a  e l e v a ç ã o  dos p r e ç o s  a  n i v e i s  d e s e j a d o s ,  e  no  s i s t e m a  de 

venda, o  a c h a t a m e n t o  dos p r e ç o s ,  também, a  n i v e i s  d e s e j a d o s ,  con-  

sequen temente ,  pesando  na b a l a n ç a  como i n s t r u m e n t o  e s t a b i  1  i z a d o r  

dos p r e ç o s  de O f e r t a  e  de Demanda, nas duas o c a s i õ e s  - Comprae Ven- 

da. 

P o r  o u t r o  l a d o ,  não é s u f i c i e n t e  p a r a  p r o p i c i a r  ao 

p r o d u t o r  r u r a l  estimulas e  e s t a b i l i d a d e  a  a s s i s t ê n c i a  d i r e t a  a t r a -  

vés das empresas de e x t e n s ã o  r u r a l  e  demais l i n h a s  t r a d i c i o n a i s  de 

f i n a n c i a m e n t o  p a r a  c u s t e i o  e  i n v e s t i m e n t o .  Sem a  g a r a n t i a  de um 

p r e ç o ,  em n i v e l  de remuneração  dos f a t o r e s  de p r o d u ç ã o  e n v o l v i d o s  

na a g r i c u l t u r a ,  a l i a d o  a  t o d a s  as demais f u n ç õ e s  de c o m e r c i a l i z a -  

ção que d e v e r ã o  s e r  d e s e n v o l v i d a s  p e l o  Governo,  d i r e t a m e n t e  a t r a -  

vés de suas a g ê n c i a s  e / o u  a t r a v é s  das o r g a n i z a ç õ e s  r u r a i s , p e r m a n e -  

c e r ã  o  p r o d u t o r ,  a  mercê  do s i s t e m a  de i n t e r m e d i a ç ã o  de s e u s  p r o -  

d u t o s ,  com o  c o n s e q u e n t e  a v i l t a m e n t o  dos p r e ç o s ,  que  o  tem l e v a d o  

ã d e s c a p i t a l i z a ç ã o  e  r e d u ç ã o  dos seus ganhos,  e  a i n d a ,  sem uma par- 

t i c i p a ç ã o  do Governo  as c o n s e q u ê n c i a s  s o b r e  o  c o n s u m i d o r , c o n t i n u a m  

também causando  danos com r e p e r c u s s õ e s  s o b r e  o  s i s t e m a  econÔmico 

r e g i o n a l  e / o u  e s t a d u a l  de g r a n d e  e s p i r a l  i n f l a c i o n ã r i o  de d i f i c i l  

s o l u ç ã o .  

O u t r o  a r g u m e n t o  l a r g a m e n t e  d e f e n d i  do p o r  alguns d i -  

r i g e n t e s  desses Órgãos p ú b l i c o s ,  r e f e r e - s e  ao f a t o  de que os a j u s -  

t e s  de p r e ç o s  p r a t i c a d o s  p e l o  Governo,  p r e v i s t o  da l e g i s l a ç ã o  quan- 

do da época  da s a f r a ,  r e p r e s e n t a  uma c o n t r i b u i ç ã o  à a l t a  e x a g e r a d a  

dos p r e ç o s  a g r i c o l a s  no  mercado  c o n s u m i d o r ,  é tambgm e x t r e m a m e n t e  
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para as suas agências e/ou "testas de ferro", noutras regiões do 
país ou no exterior, e sobem os nTveis de preços quando estão de 
posse dos estoques atuando dessa forma como oiigopolistas. 

Por último, a argumentação de que os riscos finan— 
ceiros para manutenção de estoques torna-se fator de perturbação da 
normalização comercial, quando da liberação desses estoques em po- 
der da autoridade, e totalmente falsa, pois tais atividades estão 
previstas no processo de democratização dos mercados, ou sejam, par- 
ticipações no sistema de compra, quando da época da safra, tendo 
em vista a elevação dos preços a nTveis desejadcs, e no sistema de 
venda, o achatamento dos preços, também, a nTveis desejados, con- 
seoüerrtemente, pesando na balança como instrumento estabilizador 
dos preços de Oferta e de Demanda, nas duas ocasiões - Comprae Ven- 
da . 

Por outro lado, não é suficiente para propiciar ao 
produtor rural estTmulos e estabilidade a assistência direta atra- 
vés das empresas de extensão rural e demais linhas tradicionais de 
financiamento para custeio e investimento. Sem a garantia de um 
preço, em nTvel de remuneração dos fatores de produção envolvidos 
na agricultura, aliado a todas as demais funções de comercializa— 
ção que deverão ser desenvolvidas pelo Gcverno, diretamente atra- 
vés de suas agências e/ou através das organizações rurais.permane- 
cerá o produtor, a mercê do sistema de intermediação de seus pro- 
dutos, com o conseqüente aviltamento dos preços, que o tem levado 
ã descapitalização e redução dos seus ganhos, e ainda, sem uma par- 
ticipação do Governo as conseqüências sobre o consumi dor,continuam 
também causando danos com repercussões sobre o sistema ■econômico 
regional e/ou estadual de grande espiral inf1acionãrio de difTcil 
solução. 

Outro argumento largamente defendido por alguns di- 
rigentes desses órgãos públicos, refere-se ao fato de que os ajus- 
tes de preços praticados pelo Governo, previsto da legislação quan- 
do da época da safra, representa uma contribuição i alta exagerada 
dos preços agrTcolas no mercado consumidor, é também extremamente 
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f a l s o ;  O que s e  v e r i f i c a  na r e a l i d a d e ,  é a  e x i s t ê n c i a  de um mer- 

cado com c a r a c t e r i s  t i c a s  t i p i c a s  de imperfeições o1 igopsÔnicas,quan- 
do da época de s a f r a ,  o  que é f á c i l  de  d e d u z i r  que no e n c o n t r o d a s  

f o r ç a s  Ofe ta  e  Demanda, os  n i v e i s  de p reços  tendem a  s e r  condu- 
z i d o s  p e l o s  demandadores i  ntermedi ã r i o s  , f a t o  a l i á s  j á  largamente  
demonstrado em e s t u d o s  r e a l i z a d o s  s o b r e  e s t e  a s s u n t o .  Da mesma 

forma, após o  domínio dos e s t o q u e s  por e s t e s  i n t e r m e d i á r i o s  de- 
mandadores , tendo j á  a1 cançado os p r i m e i r o s  o b j e t i v o s  ( a v i  1  tamen- 

t o  dos p reços  ao n i v e l  do p rodu to r ) ,  passam a  e x e r c e r ,  por  o u t r o  

l ado ,  um t i p o  de mercado com c a r a c t e r i s t i c a s  o l i g o p s ô n i c a s  ,em con- 
s e q u ê n c i a ,  concomitantemente ,  exercem o  c o n t r o l e  dos p reços  f i -  
n a i s ,  aonde o  e n c o n t r o  das  f o r ç a s  O f e r t a  e  Demanda n e s t e  c a s o  s e  

i n v e r t e ,  os p reços  passam a  s e r  c o n t r o l a d o s  p e l o s  o f e r t a d o r e s .  

Na r e a l i d a d e  o  baixo conhecimento das  r e a i s  s i t u -  
ações  dos p rodu tos  e  p r i n c i p a l m e n t e  dos mercados a g r i c o l a s  do Nor- 

d e s t e  do B r a s i l  e  a  nenhuma impor tânc ia  que os  d i r i g e n t e s  de Ó r -  

gãos dão a  a g r i c u l t u r a ,  o  t ã o  p ropa lado  " e q u i l i b r i o  d e s e j a d o "  tem 

s i d o ,  uma v e r d a d e i r a  f r u s t r a ç ã o  por  p a r t e  do Governo, p a r t i c u l a r -  
mente com r e f e r ê n c i a  a  produção de mi lho ,  f e i j ã o ,  mandioca,  a lgo -  

dão,  além de o u t r o s  p rodu tos  c a r a c t e r i s t i c o s  de or ígem dos peque- 
nos e  medi os p r o p r i e t ã r i  o s  e /ou p r o d u t o r e s  sem t e r r a .  

Quanto ã s  p o l r t i c a s  de SubsTdios ,  C o n t r o l e  Cambial, 

I n c e n t i v o s  ã s  e x p o r t a ç õ e s ,  e t c ,  têm na r e a l i d a d e  c a r á t e r  s u b j e t i -  

vo e  mesmo ass im,  t r a t a - s e  de mecanismos de c u r t o  p razo ,  c u j a  u- 
t i l i z a ç ã o  d e s s e s  i n s t r u m e n t o s  deve e s t a r  v i n c u l a d a  ao programa de 
c r é d i t o  do Governo, em que são  e s t a b e l e c i d a s  metas a  a t i n g i r , p r i n -  
c ipa lmen te  com v i s t a s  a  e1 imi nação de supe rpos i  ções  inconven ien tes  

e  d i s t o r ç õ e s  e v e n t u a i s ,  d e n t r o  de uma s i s t e m á t i c a  d e s e j á v e l ,  bus- 

cando o  e q u i l i b r i o  e n t r e  os s e t o r e s  e  a  q u a n t i f i c a ç ã o  p r é v i a  das 

n e c e s s i d a d e s  da a g r i c u l t u r a ,  t a n t o  com r e l a ç ã o  a  mobi l i z a ç ã o  de 

r e c u r s o s ,  como a  d i s c i p l i n a d a  expansão dos negóc ios  do S e t o r  Agri- 

c01 a .  

Por f im,  s e  na á r e a  da p r e s t a ç ã o  de s e r v i ç o s  e  r e -  

venda de insumos ex i s t em toda  e s t a  m u l t i p l i c i d a d e  desordenada de 
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falso-. 0 que se verifica na realidade, i a existência de um mer- 
cado com características típicas de imperfeições oligopsõnicas.quan- 
do da época de safra, o que i fácil de deduzir que no encontro das 
forças Ofeta e Demanda, os níveis de preços tendem a ser condu- 
zidos pelos demandadores intermediários, fato aliás já largamente 
demonstrado em estudos realizados sobre este assunto. Da mesma 
forma, após o domínio dos estoques por estes intermediários de- 
mandadores, tendo já alcançado os primeiros objetivos (aviltamen- 
to dos preços ao nível do produtor) passam a exercer, por outro 
lado, um tipo de mercado com características oligopsõnicas,em con- 
seqüência, concomitantemente, exercem o controle dos preços fi- 
nais, aonde o encontro das forças Oferta e Demanda neste caso se 
inverte, os preços passam a ser controlados pelos ofertadores. 

Na realidade o baixo conhecimento das reais situ- 
ações dos produtos e principalmente dos mercados agrícolas do Nor- 
deste do Brasil e a nenhuma importância que os dirigentes de ór- 
gãos dão a agricultura, o táo propalado "equilíbrio desejado" tem 
sido, uma verdadeira frustração por parte do Governo, particular- 
mente com referência a produção de milho, feijão, mandioca, algo- 
dão, alem de outros produtos característicos de orígem dos peque- 
nos e médios proprietários e/ou produtores sem terra. 

Quanto ás políticas de Subsídios, Controle Cambial, 
Incentivos ãs exportações, etc, têm na reali dade caráter subjeti- 
vo e mesmo assim, trata-se de mecanismos de curto prazo, cuja u- 
tilização desses instrumentos deve estar vinculada ao programa de 
crédito do Governo, em que são estabelecidas metas a atingir,prin- 
cipalmente com vistas a eliminação de superposições inconvenientes 
e distorções eventuais, dentro de uma sistemática desejável, bus- 
cando o equilíbrio entre os setores e a quantificação prévia das 
necessidades da agricultura, tanto com relação a mobilização de 
recursos, como a disciplinada expansão dos negócios do Setor Agrí- 
cola. 

Por fim, se na ãrea da prestação de serviços e re- 
venda de insumos existem toda esta multiplicidade desordenada de 
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a ~ õ e s ,  a  c o m e r c i a l i z a ç ã o  da produção,  a i n d a  é a  mais d e f i c i e n t e ,  
pois  o  PRODUTOR R U R A L  permanece na dependência  t o t a l  dos f a t o r e s  
a d v e r s o s ,  e  sem o  n e c e s s á r i o  p r e p a r o  pa ra  e n f r e n t á - l o s ,  não obs- 
t a n t e  o  número e x i s t e n t e  de empresas do Governo pa ra  ampará-lo s e r  
extremamente grande.  

F ina lmen te ,  a s  ações  d e s a r t i c u l a d a s  dos Õrgãos do 
Governo, têm p e r m i t i d o ,  s a c a r  a s  s e g u i n t e s  conc lusões :  

a )  O a t i n g i m e n t o  da meta de a u t o - s u f i c i ê n c i a  de s e -  

mentes no Es tado ,  a i n d a  não chegou a  a t e n d e r  5% 

da demanda; 
b)  A enxada,  a i n d a ,  p r e v a l e c e  em mais de 80%,na ca-  

t e g o r i a  de uso de implementos nas a t i v i d a d e s  a -  

g r o p e c u ã r i  a s  ; 
c )  O uso  de  d e f e n s i v o s ,  adubos ,  f e r t i l i z a n t e s  e  ou- 

t r o s  insumos pa ra  grande m a i o r i a  dos p r o d u t o r e s  

a inda  não u l t r a p a s s o u  a  2 %  da c l a s s e  p r o d u t o r a ,  
exceção apenas  para  a s  c u l t u r a s  da cana ,  l a r a n -  
j a ,  s.eus consÓrcios  e  c u l t u r a s  i  r r i g a d a s ;  

d )  A mecanização a g r i c o l a ,  da mesma forma,  não a- 
t ende  s e q u e r  2 %  da demanda; 

e )  Os s e r v i ç o s  de poços e  açudagem idem; 

f )  O uso de  implementos a g r i c o l a s  mais modernos, 

com exceção apenas  das c u l t u r a s  i r r i g a d a s  e /ou 
de cana-de-açúcar  vem tendo um c r e s c i m e n t o  bas- 
t a n t e  l e n t o ;  

g )  Os n i v e i s  de p r e ç o s  e f e t i v a m e n t e  r e c e b i d o s  pe- 

l o s  p r o d u t o r e s  continuam a b a i x o  dos n i v e i s  de 

c u s t o s  de f a t o r e s ;  

h )  Os consumidores f i n a i s  e  n e s t e s  e s t ã o  i n c l u i d o s  
os p r o d u t o r e s  nos pe r rodos  de e n t r e - s a f r a ,  e f e -  
tuam um n í v e l  de p reço  extremamente a l t o ;  

i )  As margens de comerci a1 i zação continuam a1 tamen- 

t e  d i s t o r c i d a s ;  e  

j) Fina lmen te ,  e x i s t e  um t o t a l  d e s c o n t r o l e  dos pre- 
ços em todos os niveis mercadolÕgicos (produtos-intenne- 

di ã r i  o  e  consumi dor f  i  na1 ) . 
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ações, a comercialização da produção, ainda ê a mais deficiente, 
pois o PRODUTOR RURAL permanece na dependência total dos fatores 
adversos, e sem o necessário preparo para enfrentá-los, não obs- 
tante o número existente de empresas do Governo para ampará-lo ser 
extremamente grande. 

Finalmente, ás ações desarticuladas dos órgãos do 
Governo, têm permitido, sacar as seguintes conclusões: 

a) 0 atingimento da meta de auto-suficiência de se- 
mentes no Estado, ainda não chegou a atender 5% 
da demanda; 

b) A enxada, ainda, prevalece em mais de 80%,na ca- 
tegoria de uso de implementos nas atividades a- 
gropecuári as; 

c) 0 uso de defensivos, adubos, ferti1izantese ou- 
tros insumos para grande maioria dos produtores 
ainda não ultrapassou a 2% da classe produtora, 
exceção apenas para as culturas da cana, laran- 
ja, seus consórcios e culturas irrigadas; 

d) A mecanização agrícola, da mesma forma, não a- 
tende sequer 2% da demanda; 

el Os serviços de poços e açudagem Tdem; 
f) 0 uso de implementos agrícolas mais modernos, 

com exceção apenas das culturas irrigadas e/ou 
de cana-de-açúcar vem tendo um crescimento bas- 
tante lento; 

g) Os níveis de preços efetivamente recebidos pe- 
los produtores continuam abaixo dos níveis de 
custos de fatores; 

h) Os consumidores finais e nestes estão incluídos 
os produtores nos períodos de entre-safra, efe- 
tuara um nível de preço extremamente alto; 

i) As margens de comercialização continuam altamen- 
te distorcidas; e 

j) Finalmente, existe um total descontrole dos pre- 
ços em todos os níveis mercadológicos (produtos-interme- 
diãrio e consumidor final). 
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